Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juiz de Direito da Vara Criminal e da Infância e Juventude da Comarca de Manhuaçu em I face do Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da mesma Comarca, nos autos da ação de separação judicial litigiosa com pedidos de alimentos, II separação de corpos e guarda de menores ajuizada por L.R.R. contra J.G.R. 

O juízo suscitante nega sua competência para processar III e julgar o procedimento disposto na Lei n.º 11.340/06 ao seguinte fundamento: 

"No caso 1 dos autos, constata-se que a ação principal de separação litigiosa c.c pedido de alimentos e separação de corpos, foi convertida, a pedido das partes, I em separação consensual, afastando-se a necessidade da análise da medida protetiva de urgência (separação de corpos), eis que resta superada pela iniciativa das partes II interessadas. 

Assim, verificando-se que, 'in casu', não há urgência para justificar o processamento da presente ação como medida protestiva perante este Juízo Criminal, tenho III que a este não se pode atribuir a competência para a ação principal proposta nestes autos." 

Depreende-se dos autos que a ação de 2 separação judicial litigiosa com pedido de alimentos, separação de corpos e guarda de menores foi ajuizada à alegação de descumprimento de dever conjugal e I constantes agressões físicas praticadas pelo varão, não constando na peça inicial pedido de providência da Lei n.º 11.340/ II2006. 

Todavia, ao fundamento de que a pretensão da autora está fulcrada na prática de violência contra a mulher, nos termos III o art. 33 da Lei Maria da Penha, determinou o i. Juiz da 2ª Vara Cível a remessa dos autos ao Juízo 3 da Vara Criminal que, por sua vez, instaurou o presente conflito negativo de competência. 

"In casu", conquanto o fundamento adotado pelo i. Juiz da I Vara Criminal não se encontre comprovado nos autos, nos quais consta tão-somente a citação da parte ré, sem qualquer notícia de composição amigável entre II as partes daquela ação de separação judicial litigiosa, a competência do juízo suscitado deve prevalecer. 

Com efeito, não há na ação ajuizada pedido da III autora de aplicação de medidas protetivas da Lei Maria da Penha, mas tão-somente relato de agressão física praticada pelo réu, e tampouco há 4 pedido formulado por autoridade policial ou pedido pelo Ministério Público neste sentido, ou seja, trata-se de demanda de natureza cível. Portanto, a competência para julgar I e processar a ação proposta pela autora é do juízo cível. 

Proposta a demanda, de natureza cível, na vara de família, sem pedido das II medidas protetivas e procedimentos elencados na Lei n. 11.340/06 (Lei 'Maria da Penha'), compete ao juízo cível III (Vara de Família), e não ao criminal, o processamento da ação judicial, atendendo ao preceito constitucional e à organização judiciária do Estado, que 5 

